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			APRESENTAÇÃO


			 


			A presente coletânea reúne estudos acadêmicos concernentes a obras e autores que tencionaram apresentar interpretações sobre a sociedade brasileira e latino-americana, considerando sua formação sociocultural, particularidades étnicas, desafios educacionais, desigualdades econômicas e injustiças sociais.


			Os capítulos que o leitor terá oportunidade de conhecer analisam um espectro variado de produções, da lavra de pesquisadores brasileiros, que investigaram as contribuições de intelectuais, que teceram concepções sobre a realidade social em seus ofícios de sociólogo, historiador, educador, antropólogo, economista, poeta, jornalista, linguista, filósofo, artista plástica e romancistas. 


			Podemos dizer que os textos elencados são leituras sobre o mundo social, procurando a apreensão da realidade. Na concepção de Paulo Freire, no livro A importância do ato de ler, “a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente”.1 Antes de tornar-se palavra escrita, a realidade foi captada em pensamento pela abstração, designando-a em conceitos, palavras, numa representação intelectiva das coisas que se postam na exterioridade da consciência. A leitura do mundo faz-se por infinita determinação temporal. Ela nunca se dá por completa e intensamente insatisfeita, busca incessantemente outras interpretações, em novas leituras pelo sujeito cognoscente. Por sua vez, este, na prática da leitura escrita, resultado da leitura de outros, cultiva, por conseguinte, a experiência de sua própria leitura de mundo. A leitura, dessa forma, presta-se como vínculo para a consciência jungir-se à realidade infinita e desafiadora, para quem se ergue com intrepidez para desvelá-la.


			Roger Chartier, na obra A Ordem do livro2, reportando-se a Michel de Certeau que estabelecia as disposições entre o escritor e o leitor nas maneiras de conduzir as suas práticas, reitera que a escrita se estabelece pelo fixo e o durável, enquanto a leitura corresponde a ordem do efêmero. Para Chartier a leitura se esquiva dos percalços que queiram submetê-la e, portanto, constitui um projeto que se fundamenta num duplo postulado: a leitura não está previamente inscrita no texto e não existe distância presumida entre o sentido imposto pelo autor ou pela crítica e a interpretação assumida pelo leitor. Por isso, podemos admitir assim que se justifica as reinterpretações das obras canônicas abordadas ao longo desse livro, cabendo ao leitor dar-lhes outros significados. Percebe-se que as palavras leitura e intelectual guardam similitudes em suas origens etimológicas.


			Segundo Marcelo Coelho, no capítulo “Engajamento e Traição”, do livro O silêncio dos intelectuais3, o termo intelectual surgiu em torno do episódio, em 1894, (envolvendo a Alemanha e a França), que ficou conhecido pelos debates na imprensa como O caso Dreyfus, adquirindo o caráter de intervenção, por parte de um literato, assumindo posição política em defesa de uma causa. Nessa concepção, em parte adotada aqui, encontra-se o sentido do termo, que provém das manifestações do romancista Émile Zola, com uma carta aberta, “Eu acuso”, dirigida ao presidente francês, Félix Farue, publicada em 13 de janeiro de 1898, no jornal literário L’Aurore, iniciando uma discussão pública em defesa da inocência do capitão Alfred Dreyfus, acusado injustamente de alta traição à Pátria. 


			De outra forma, a concepção de Karl Marx, com o sentido fundamentado no materialismo histórico, expressa na décima primeira tese sobre Feuerbach, da intenção dos filósofos de quererem apenas compreender o mundo, quando na verdade transformá-lo é do que se tratava. Defendia um conhecimento voltado para a explicação da realidade e, que, com ele, permitisse a superação dos graves problemas socias, pela ação revolucionária, que o capitalismo, com suas contradições, trazia em seu bojo. 


			A concepção imbricada em alguns capítulos pode assumir o pressuposto das ideias de Antonio Gramsci, para quem a função do intelectual está atrelada a um projeto de hegemonia de classe. Os grupos sociais, acompanhando o movimento histórico das estruturas sociais, criam os seus intelectuais, com suas diversas especialidades e que o exercício da função intelectual reside na superestrutura, formada pela sociedade civil, com seus organismos privados e a sociedade política, com poder de domínio direto. 


			O primeiro capítulo, “Arthur Ramos: o intelectual e seu tempo”, do pesquisador Ronaldo Aurélio Gimenes Garcia, procede uma análise das contribuições do intelectual alagoano, que abordou os problemas psíquicos dos pacientes, a partir das condições socioeconômicas vivenciadas pela população brasileira e que de forma impertinente teve seus trabalhos atrelados as concepções do pensamento antropológico de Gilberto Freyre, e consequentemente adepto da democracia racial. Por isso, o trabalho de Ronaldo Garcia orienta-se pelo objetivo de chamar a atenção para o equívoco cometido nas últimas décadas e apresentar Arthur Ramos como um intelectual aberto às diversas possibilidades do conhecimento científico e seu emprego na busca de soluções para a trágica realidade social do país. 


			O médico alagoano sempre foi um defensor dos grupos étnicos negros e índios como setores da população brasileira como portadores de uma cultura própria e que com suas visões de mundo deveriam ser estudados no conjunto das regras do método científico. Foi um estudioso engajado e que exercia de modo abnegado seu ofício, além de suas funções acadêmicas em sala de aula e hospitais, frequentando assiduamente os terreiros de candomblé. 


			Ronaldo Aurélio Gimenes Garcia utiliza-se, para interpretar seu objeto de estudo, dos conceitos de Pierre Bourdieu, o campo intelectual, entendido na acepção de “campo social como qualquer outro, permeado por lutas, conflitos, estratégias entre as diferentes frações da classe dominante que compunham um campo intelectual específico”.4 E remete-se a outro conceito, o de habitus, tendo como referência a definição enunciada por Miceli (1987, p. 47), em que se “constitui a matriz que dá conta da série de estruturações e reestruturações porque passam as diversas modalidades de experiências diacronicamente determinadas dos agentes”.5


			Aqui chamamos a atenção para revisão crítica que o autor submete as interpretações recentes sobre a aproximação de Arthur Ramos com as teorias racistas que lastreavam as ideias educacionais eugenistas da Primeira República, como também seu vínculo político com o Estado Novo. Com base em conhecimento histórico e ampla visão da obra, desmistifica as percepções açodadas sobre o cientista alagoano, com argumentos lógicos, embasados com a teoria adotada na análise.


			O segundo capítulo, “Brasil, interpretações e reinterpretações” do pesquisador Fernando da Rocha Rodrigues, tem como problematização o significado da pergunta “eu sou brasileiro?” A questão vai sendo transpassada por uma reflexão que parte das visões clássicas do pensamento brasileiro que ele denomina, estruturando o texto numa figura anatômica, de vértebra, “cada clássico (canônico) analisado, se constitui, nesse sentido, em uma vértebra da espinha, compondo estruturas analíticas fundantes da formação do Brasil-Nação. E paralelo a essas vértebras, analisa pela ótica dos discos intervertebrais as contribuições também importantes, mas que passaram ao largo de sua significância assomados pela áurea imponente dos discursos canônicos. Eles preencheram os espaços, os vãos não abarcados pelos denominados clássicos, impedindo uma leitura consensual, homogênea, que possa de forma unilateral caracterizar a identidade Nacional.


			No ímpeto de conhecer a gênese da sociedade brasileira, há uma série de autores consagrados pela crítica que procuraram a partir de suas pesquisas e reflexões descobrir as razões do nosso atraso econômico e explicar a diversidade étnica. Daí o autor faz um elenco de escritores como Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Jr., traçando um panorama no que diz respeito à contribuição de cada um deles.


			 Em relação aos denominados discursos não-canônicos (disco intervertebral) apresenta Ciro Flamarion Cardoso que defendeu a ideia a respeito do regime escravagista, e que este, em suas relações sociais de produção, não obedeceu a uma única forma de estrutura organizacional, forjando uma polêmica discussão acadêmica com Jacob Gorender, que considerava o particular, outro tipo de campesinato, como algo sem a devida importância.


			Em outra das contribuições de aspecto não consensual, Maria Isaura Pereira de Queiroz (1976) formulou “um conceito de camponês rústico como o trabalhador rural cujo produto se destina primordialmente ao sustento da própria família, podendo vender ou não o excedente da colheita, deduzida a parte do aluguel da terra quando não é proprietário, devido ao destino da produção”. Já a Laura de Mello e Souza (1982) se preocupou com as disparidades produzidas entre a riqueza das minas de ouro do século XVIII, de um lado, e grande quantidade de pessoas em estado de miserabilidade, de outro lado. O capítulo continua a fomentar a reflexão críticas, sobre nossa formação social, com outras contribuições de escritores como Antonio Cândido, Victor Nunes Leal e Roberto Schwartz. 


			O terceiro capítulo, “Modernização superficial: a urbanização brasileira no século XIX sob a ótica de Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Jr.”, o pesquisador Rafael Giorgi Costa, com seu objeto de estudo posto no próprio título, se detém em analisar na obra desses autores a relação entre cidade e campo com as dificuldades que erigiram a urbanização em bases coloniais.


			Para Gilberto Freyre, em Sobrados e Mocambos, houve uma resistência para que os valores da vida urbano-industrial advindos da Inglaterra no século XIX fossem de imediato absorvidos pelo Brasil. Para a consecução dessa “invasão” de revestimento foi necessária a vinda da corte portuguesa em 1808 e que o faz levantar uma questão cultural importante do antagonismo entre a cidade e o campo, denominado por ele de desassombramento, que consiste na extinção dos traços árabes ibéricos existentes na colônia.


			Para Sergio Buarque de Holanda, em Raízes do Brasil, havia uma distinção entre holandeses e portugueses. Estes se adaptavam com facilidades ao novo ambiente, enquanto aqueles faltavam a plasticidade e tinham em excesso a capacidade metódica e de coordenação. Com isso, defende o argumento que as cidades portuguesas no Brasil eram apenas dependências das atividades rurais, ficando dessa forma até a abolição e principalmente a partir de 1850, “quando o Brasil passou por reformas importantes: a constituição das sociedades anônimas, a fundação do banco do Brasil, do telégrafo, do banco rural e hipotecário e a abertura das primeiras linhas de ferro ligando zonas agrárias a praças comerciais do império”.


			No livro Formação do Brasil Contemporâneo, lançado em 1942, Caio Prado Jr. vai defender que a colonização, em seu sentido voltado para o exterior do ponto de vista econômico, se sustentando com a exportação de produtos agrícolas, deixou o país vulnerável aos ventos das demandas externas, em que coloca as superficialidades do crescimento da urbanização em torno da insuficiência do desenvolvimento das forças produtivas, própria da estrutura da sociedade brasileira.


			O quarto capítulo, “Teoria da ação social, centralismo e solidariedade: história, tempo social e tempo político na obra de Oliveira Vianna”, do pesquisador Maro Lara Martins, inicia-se com uma assertiva: “nós somos um dos povos que menos estudam a si mesmo: quase tudo ignoramos em relação à nossa terra, à nossa raça, às nossas regiões, às nossas tradições, à nossa vida, enfim, como agregado humano independente”.6 


			Na abordagem de nossas particularidades sociais procurava explicar as vicissitudes que atingiam a nação com visão objetiva da realidade e que abarcasse os vários fatores que se somaram para a formação do povo brasileiro, considerando a terra, a natureza, a morfologia e a geografia do espaço onde esse mesmo povo vivia. E chegou a identificar o latifúndio como a base em que se constituiu as instituições de direito privado o clã feudal e o clã parental. Essa estrutura organizacional na forma de grandes propriedades impediria o surgimento de uma classe burguesa, concentrada nas pequenas cidades interioranas, mas sem força política e a polaridade entre a massa e os proprietários de terras responderia pela inexistência de uma classe média.


			 Com o descompasso entre o tempo social e o tempo político, em que este encontrava-se aquém do crescimento daquele, gerava-se toda sorte de mazela social, ou seja, o Estado não acompanhava o ritmo do exacerbado avanço geográfico da sociedade e nessa heterocronia residia [...] “a origem do banditismo, do cangaceirismo, do caudilhismo, do fanatismo, dominantes no seio das nossas populações do interior”.7 Na seara historiográfica elaborou um estudo em que elucidava a relação entre as forças políticas e a história das ideias, com propósito de identificar as ideias que cada grupo exerceu para o fim do império.


			O quinto capítulo, “Modernidade, regionalidades e questões político-sociais: o olhar da Sociologia”, da pesquisadora Lara Izabella Tosta Arantes, discorre sobre a relação campo e cidade, tendo como parâmetro as diferenças regionais e como essas realidades interpenetram-se além do nível das permanências políticas e culturais. 


			A partir das reflexões deixadas por Caio Prado Jr., ressalta a questão relativa ao aparato do poder judiciário que desde a colonização se mantinha distante da população sem conhecer as causas que geravam os litígios. Se, por volta da metade do século XX, a maioria da população vivia no campo, e isso era critério para pensar na “vocação agrária” do país, existe uma realidade atual mais complexa que no passado, em que a modernidade tecnológica convive com preocupantes desigualdades sociais e econômicas.


			A pesquisadora, com o propósito de descortinar essas diferenças no interior do Brasil, analisa a obra de Antonio Candido, para enfatizar as nuances da vida campesina em vários aspectos, tais como a forma de trabalhar a terra, os bairros caipiras, as relações de ajuda mútua, os caipiras e seu isolamento. Com aporte em Maria Isaura de Queiroz e Victor Nunes Leal reflete sobre as condições sobre o surgimento do coronelismo, mandonismo e filhotismo no Brasil contemporâneo.


			O sexto capítulo é de autoria do pesquisador Diego Batista Penholato, “José Garrido Torres: um economista na articulação do golpe de 1964”, que mostra a participação do intelectual em questão, na elaboração do planejamento econômico, por meio do BNDS, após o golpe de 1964, apresentando uma exposição do seu pensamento atinente ao papel do Estado e das classes burguesas, e a ascensão desta, enquanto setor dirigente da sociedade. Descreve uma trajetória desde o início de carreira nos Estados Unidos como secretário de Expansão Comercial do Brasil, sua especialização e seu retorno ao Brasil no começo da década de 1950, quando participou do grupo fundador do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas. O enfoque dessa pesquisa reside em analisar as contribuições de José Garrido Torres para as reformas econômicas implementadas no período posterior ao golpe de 1964.


			José Garrido exerceu atividades na Revista Cadernos Brasileiros, de onde dirigia seus artigos para chamar atenção da necessidade de promover o desenvolvimento econômico visando a construção de ideais de sociedade democrática e liberal. A criação do Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), na década de 1960, foi um impulso para construir-se uma orientação que dispusesse a economia brasileira à concorrência internacional, desacostumar o empresário a proteção estatal e associá-lo ao capital internacional. Com essas diretrizes, Garrido chegou a presidir e realizar uma inversão, durante gestão no banco (BNDS), que a partir daquele momento, teria como prioridade o financiamento do setor privado, em vez do público como vinha fazendo até então o governo anterior deposto de João Goulart.


			Com esse capítulo o leitor poderá compreender a inserção dos intelectuais nas estruturas de poder em uma sociedade que almejava atingir níveis de modernização, voltada para “na visão do economista, a criação de instituições adequadas e o investimento em ‘quadros dirigentes preparados’, para só depois efetuar o processo de redemocratização”. Em virtude dessa reestruturação, Diego Batista Penholato, no tempo histórico determinado verifica como a sociedade foi moldada em suas instituições para se adequar a uma ordem estabelecida pelo capital estrangeiro e às imposições das concepções liberais. 


			O sétimo capítulo, “Pablo Neruda e o Canto Geral da América: uma literatura a serviço do povo latino-americano”, Makchwell Coimbra Narcizo revisita a obra do poeta chileno para descobrir as contribuições da literatura latino-americana para a historiografia. Ele problematiza a forma como a História tradicional se mostrou insuficiente por silenciar a história vivida pelo povo empobrecido do continente.


			Do mesmo modo, a literatura latino-americana, por séculos, foi tributária dos cânones de países europeus, mais precisamente da França e da Inglaterra, e por isso ficou ofuscada. Todavia, com a necessidade de uma autonomia cultural, aspiração existente desde os movimentos de independência colonial do século XIX, houve na década de 1960, com a rejeição da vanguarda francesa da literatura latino-americana, o reconhecimento da originalidade de autores ibero-americanos e as particularidades da realidade latina no plano internacional. 


			O oitavo capítulo apresenta estudo sobre Cecília Meireles, “Cecília Meireles: a educadora e a jornalista na imprensa”, de autoria de Mariana Batista do Nascimento Silva, que expõe uma das faces profissional da poeta, pouco explorada por pesquisadores, a de jornalista e educadora. 


			A pesquisa referida tem como escopo analisar a participação da escritora na construção do pensamento pedagógico de sua época por meio da sua atuação na imprensa, especificamente nos jornais Diário de Notícias (1930-1933) e no Diário A manhã (1940-1942). Segundo Mariana Batista do Nascimento Silva, a atuação de intelectuais na imprensa remonta ao período do primeiro Império. Seguindo essa tradição, Cecília Meireles publicou artigos na coluna “Página de Educação”, em que defendia as ideias pedagógicas da Escola Nova, articulando conforme sua condição de poetisa, características de suas peculiaridades, as concepções da literatura e da docência.


			A partir de suas intervenções na imprensa, por meio de Frota Pessoa, iniciou um diálogo com Fernando Azevedo, que reconheceu seu talento e a força de suas ideias. Em seus escritos, Cecília Meireles, ao mesmo tempo em que admitia a importância do jornal como instrumento educativo da população, atentava para os seus limites, ao discorrer sobre a maneira sensacionalista como esses divulgavam alguns fatos e, inconformada, questionava sobre qual o papel poderia exercer no jornalismo para a melhoria da qualidade das escolas. Uma cidadã atenta as questões do seu tempo, nos 2 anos e 7 meses em que editou a “Página de Educação”, externou suas posições sobre o ensino religioso nas escolas e a censura sobre a imprensa, resultado das medidas do governo instalado no país a partir de 1930. Destacou-se também, em seus conteúdos na imprensa, pela pesquisa que realizou com finalidade jornalística, pelas condições de trabalho dos profissionais da área e pela qualidade das informações transmitidas e quanto a essa situação afirmava: “vão ‘Mal, por culpa da desorganização geral; mal pelo próprio mal que fazem ao público de que dependem e a quem não sabem servir. 100% mal’”.8


			No nono capítulo, temos a oportunidade de conhecer parte da trajetória de Violeta Franco, que se tornou conhecida pelas obras em pintura, desenho e gravura, por intermédio do pesquisador João Paulo de Souza da Silva, no estudo “Uma violeta nada tradicional: uma flor embreante na formação de modernidade da arte paranaense”. 


			O autor reproduz o conceito de realidade da artista, que num catálogo da exposição em São Paulo defini a dimensão de como compreendia o termo: “Não tenho a intenção de reproduzir uma realidade, senão a minha conturbada realidade, moldada pela realidade que aí está” (Franco, 1984), mostrando dessa forma que sua arte, não representava uma reprodução do real tal como possa se apresentar como objeto em sua pureza, uma cópia, mas representá-lo enquanto signo eivado por elementos da realidade, elaborando uma síntese entre os aspectos subjetivos e objetivos.


			A partir da concepção de arte e de realidade, para interpretar os percursos de Violeta Franco e sua participação para o surgimento da arte moderna no estado do Paraná, João Paulo articula os conceitos de campo, habitus e capital do sociólogo Pierre Bourdieu, em que campo é o espaço onde os agentes tecem as relações sociais e ocorre a distribuição de capitais específicos (econômico, social-cultural ou simbólico) e o agente define as estratégias, com a finalidade de dirigir ações, tencionando o acúmulo de determinado capital.


			O décimo capítulo, “A missão do intelectual na obra Triste fim de Policarpo Quaresma de Lima Barreto”, de Jomar Ricardo da Silva e Maria Arisnete Camara de Moraes, intenciona analisar as contribuições de Lima Barreto para a construção da representação do intelectual na obra Triste fim de Policarpo Quaresma, a partir das questões candentes da sociedade brasileira no final do século XIX e início do século XX. Para realizar uma interpretação dos aspectos propostos, utilizaram o conceito de representação a partir das concepções teóricas de Roger Chartier. O procedimento para se chegar aos objetivos determinados obedeceu ao método indiciário, proposto por Carl Ginzburg (1989), que desde a segunda metade do século XIX estava posto como um paradigma epistemológico no âmbito das ciências humanas. Lima Barreto possuía uma concepção de intelectual condizente com a realidade vivenciada, marcada pelas desigualdades econômicas, e que em sua produção literária aporta em uma crítica mordaz às classes dominantes e uma contundente denúncia contra as injustiças sociais.


			O romance Triste fim de Policarpo Quaresma demonstra alguns aspectos da relação existente entre o intelectual e a sociedade. O próprio protagonista, ao fazer uma autoanálise de seu percurso existencial e sociopolítico, chega a reconhecer as limitações dele. 


			Um dos obstáculos que se percebe reside na ingenuidade de Quaresma, o protagonista, em pensar que poderia mudar o quadro de injustiça, corrupção e atraso econômico do país, apenas pela veracidade de suas ideias e, principalmente, pela positividade ética de seus postulados. As condições objetivas e subjetivas forjadas por fatores peculiares à dinâmica social exigem uma postura do indivíduo que vai do recuo da ação, em vista de seus projetos, à aderência de projetos que não são os seus, mas que expressam, se não a vontade de uma representação coletiva, a força de um grupo hegemônico que relhe uma luta com grupos subordinados, impondo-lhes a sua perspectiva.


			No décimo primeiro capítulo, “Menino de Engenho: memória, tradição oral e tensão crítica”, Francesco Antonio Capo contextualiza os acontecimentos que caracterizaram a década de 1930, em seus fatores socioeconômicos, no nordeste brasileiro, tendo como pano de fundo o Primeiro Congresso Brasileiro de Regionalismo, na cidade do Recife, presidido por Gilberto Freyre, em 1926, com a participação de vários escritores que despontariam na década seguinte como expoentes da chamada “Geração regionalista de 30”, entre eles José Lins do Rego, autor que este trabalho analisa na obra Menino de Engenho. Com a criação desse círculo cultural se reconhecerá a relação entre a obra do romancista e o livro de Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala referente a reprodução dos elementos estruturais do patriarcado e a influência de temáticas relativas à vida sexual das pessoas no mundo rural nordestino, reportadas pelo sociólogo pernambucano.


			Em torno do conceito de memória, o pesquisador estabelece um diálogo entre as concepções que reconhecem em Menino de Engenho uma obra memorialística entrelaçada com a tradição oral. Tanto José Aderaldo Castello como Antônio Cézar Brito estão de acordo que a matéria prima de José Lins do Rego são as narrativas da velha Totonha, senhora que percorria os engenhos da região contando histórias de Trancoso e o Coronel José Paulino, [que] por sua vez, é uma espécie de cronista, suas histórias envolvem amigos, parentes e escravos, com referência a datas e locais conhecidos pelos ouvintes. Ao se utilizar as figuras do historiador alemão Walter Benjamin, a do lavrador sedentário e a do marinheiro mercante, este associado as narrativas de Totonha, como alguém que vem de outras paragens, além dos canaviais do engenho Santa Rosa e que tem coisas exóticas para contar, enquanto aquele, associado ao coronel José Paulino, que fala de fatos vivenciados pelos homens e mulheres da própria terra e lugar. 


			Francesco Antonio Capo, a partir das reflexões de Antônio Cézar Brito, discute as condições da realidade brasileira, especificamente da educação formal restrita à pequena porção da população, em contradição com a produção literária, que termina por receber o impacto das diferenças em sua estrutura e significado, sendo a literatura, em razão dessas dicotomias, uma ficção que enfrenta o dilema da representação do outro. Quer dizer, os dominados, por seus limites de expressividades na escrita, licenciam suas experiências para serem contadas pelos membros das classes dominantes.


			O décimo segundo capítulo, “O projeto literário de Jorge Amado e a realidade brasileira”, da pesquisadora Lais Nascimento Uehbe, estreita os laços entre a história e a literatura, para conhecer, por meio do caminhar de ambas, a possibilidade de ampliar o campo do saber histórico e, no caso do texto especificamente, a formação das identidades nacionais.


			Nesse sentido, utiliza o romance do escritor baiano como fonte de investigação e parte suas reflexões sobre a articulação entre política e cultura, no período da formação do Estado-Nação que vai desembocar na década de 1930 com os romances regionalistas com temáticas de caráter social.


			A autora faz uma incursão na obra de Jorge Amado em busca de descortinar o seu projeto literário no tocante ao itinerário cindido entre divisores de páginas, ou seja, fase do romance de denúncia social das injustiças, período de militância política no Partido Comunista e a segunda fase, marcada em 1958, pela ruptura com o partido e publicação de Gabriela, Cravo e Canela, em que assume posições mais amenas do ponto de vista ideo-político, adquirindo força, naquele momento, ideias de ordem étnico-racial, mas, que segundo o próprio Jorge Amado, “sem abandonar o contexto social, o problema da realidade brasileira”.9


			O décimo terceiro capítulo, “Os intelectuais e a busca por uma educação democrática e pública de qualidade: seus desafios e elementos a serem compreendidos”, do pesquisador José Aguiar Nobre, enceta uma discussão sobre os pressupostos das perspectivas crítico-histórias que deveriam conter a decantada qualidade da educação no Brasil. O pesquisador parte da finalidade do que deveria ser a educação, entendida na possibilidade de um processo que teria como desiderato a realização das potencialidades dos seres humanos, no âmbito das relações sociais, concretizada na conquista da cidadania e da forma em que esta última supera, dialeticamente, os percalços encontrados no interior da relação que se estabelece entre a escola e a sociedade. Para o autor do texto, a didática é parte importante desse processo e que deve ser considerada em sua contextualização histórico-social e articulada criticamente com as tendências pedagógicas que surgem no quadro das inovações escolares. Destarte, as competências pedagógicas não dever ser, enfatiza José Nobre, subordinada aos interesses do mercado, mas as necessidades comunitárias. Ainda assim, a racionalidade tecnicista, assentada na vigilância e controle repercute na avaliação, não observando devidamente “o ajustamento entre as condições de ensino e as condições de aprendizagem”.10 Verifica as possibilidades das pedagogias libertárias para a transformação da ordem burguesa e a pedagogia liberadora oriunda do pensamento de Paulo Freire, que com seu embasamento dialético, desce aos alicerces dos saberes e os reconstroem socialmente pela realidade dos grupos sociais oprimidos. 


			O décimo quarto capítulo, “Paulo Freire: um legado crítico-ético, didático-pedagógico à educação brasileira”, da pesquisadora Juliana Tiburcio Silveira Fossaluzza, traz uma reflexão crítica sobre o legado de Paulo Freire para o processo de ensino e de aprendizagem.


			Na primeira parte, a autora destaca que a pedagogia freiriana se desenvolveu em unidade dialética com a vida de seu autor. Ressalta que as categorias presentes na obra do educador pernambucano, tais como diálogo, respeito às identidades e a busca pelo exercício da escuta, são, ao mesmo tempo, referenciais que norteiam a obra dele, como também, foram práticas aprendidas em suas vivências no ambiente familiar desde a tenra idade. 


			Na segunda parte, enfatiza os fundamentos do método de alfabetização de Paulo Freire, que a partir da compreensão da pesquisadora, se trata, na realidade, de um modo de ensinar-aprender, tendo como elemento central o conceito dialógico, que ultrapassa o espaço escolar, com intuito de criar uma sociedade democrática, visando a superação das relações existente entre dominados e dominantes. Dessa forma, Paulo Freire elaborou uma concepção de educação que teria como objetivo um processo de conscientização, e que por meio desta, seria alcançada a libertação das classes sociais oprimidas, em que a realidade do educando é problematizada como ponto de partida, levando-o a consciência dos fatores que proporcionaram a eclosão das relações sociais injustas e que o permitirá assumir a condição histórica de sujeitos e das imprescindíveis transformações da realidade.


			O décimo quinto capítulo, “Os intelectuais da Libertação e a questão sobre Cristianismo e Marxismo”, do pesquisador Egberto Pereira dos Reis e José Carlos Rothen, apresenta resultado de uma pesquisa que teve como fonte a Revista Eclesiástica Brasileira a partir do ano de 1972, com o início da função de redator pelo teólogo Leonardo Boff, até o fim da participação dele no periódico em 1986. O elemento de análise são as discussões teóricas e metodológicas da Teologia da Libertação, especificamente a sua aproximação com o marxismo e as advertências dirigidas à revista por organismos doutrinários do Vaticano, que paulatinamente se converte em punição aos principais expoentes da revista. 


			No primeiro momento, os autores revelam o teor das objeções que atingiram a Revista no tocante as “Instruções sobre a Teologia da Libertação”, que deixou em situação desconfortável parte do clero, teólogos, e agentes de pastorais. O texto do Vaticano reconhece o sentido último do termo “libertação”, em sua apropriação evangélica, todavia faz uma série de críticas enfatizando o perigo de suas limitações que colocaria em risco a doutrina e a fé cristã. As respostas dos teólogos vieram em tom de diálogo acadêmico, mas bastante incisivas. No final, temos um resultado nada esperançoso para a Igreja dos pobres, pois os inquéritos no Vaticano, silêncio obsequioso, afastamentos de professores de suas cadeiras, censura a livros, seminários fechados, escolha de bispos conservadores e medíocres fizeram a Igreja de Roma triunfar. 


			O décimo sexto capítulo, Luiz Fernando Mangea da Silva, “Revisitando o debate sobre a luta de classes: como pensar as relações de poder entre capital e trabalho?”, traz considerações sobre o conceito de luta de classes tendo como fundamento as relações sociais estabelecidas entre capital e trabalho, fomentando assim o debate historiográfico relativo a formação de classe trabalhadora. Para Edward Thompson a classe, e não classes, é um “fenômeno histórico” que unifica uma série de acontecimentos díspares e aparentemente desconectados, tanto na experiência como na consciência.


			Luiz tem como ponto de partida a produção de mercadoria no sistema capitalista e, conforme Karl Marx, a força de trabalho se constitui pela sua apropriação em valor de uso em forma de mercadoria, entendendo que o pensador alemão considerava que a expansão do capital se realiza pelo processo de circulação e que o trabalho é uma interface entre o homem e a natureza, e que por meio do trabalho, ele proporciona a modificação dela e a transformação de si próprio.


			O autor do capítulo valeu-se de trabalhos, como os de Edward Thompson, Mike Savage, Eric Hobsbawm, Postone, que fizeram uma incursão no construto da teoria marxista e intencionam redimensionar a pertinência de se utilizar um conceito de classe, criado para analisar as questões na vigência específica da sociedade capitalista, historicamente reconhecida no alvorecer da modernidade, para estudos de realidades outras e hodiernas, mas que guardam em si, como elemento fulcral, as relações entre capital e trabalho.


			O décimo sétimo capítulo, “Por uma gramática de ocorrências reais no ensino da Língua Portuguesa: reflexões sobre a Gramática de usos do português, de Maria Helena de Moura Neves”, do pesquisador Marco Túlio Santos Ledo, analisa o contexto histórico da tradição gramatical e as suas relações com a língua efetivamente usada no processo de interação verbal. Parte do pressuposto que o ensino de Língua portuguesa se baseia em currículos que se fundamentam na gramática normativa, e que se difere dos usos da linguagem dos falantes em seus diferentes modos. Cerca a abordagem pelo crivo dos estudos do Círculo Linguístico de Praga, pelas teorias de Roman Jakobson e dos funcionalistas norte-americanos. 


			Explica a estrutura da obra A Gramática de Usos do Português e que a mesma, segundo Maria Helena de Moura Neves, parte “dos próprios itens lexicais e gramaticais da língua e, explicitando o seu uso em textos reais”,11 no que se diferencia da gramática tradicional e, que por isso, gera sua significação definida pela ocorrência dos enunciados, fazendo compreender a funcionalidade da língua. Demostra, com exemplos, como a obra em questão pode ser abordada, por se apresentar como atividade que realiza um entrelaçamento discursivo, pautado nas falas e expressões cotidianas, utilizadas tanto na modalidade oral quanto na escrita da língua.


			Encerra essa obra, o décimo oitavo capítulo, “O currículo universitário dos bacharéis em Direito no Brasil do século XIX”, da pesquisadora Adreana Dulcina Platt e dos pesquisadores Delamar José Volpato Dutra, Ubaldo Cesar Balthazar e Frederico Augusto Garcia Fernandes, que se propõem a apresentar a pesquisa sobre o currículo dos bacharéis formados na faculdade de Direito do Recife, no final do século XIX, e a sua pertinência com os paradigmas provenientes do movimento Iluminista, tendo como referência histórica, as suas mudanças ocorridas durante a passagem do regime imperial para o republicano. O seu objetivo é conhecer as bases que orientam a lógica curricular no Brasil em sua origem universitária, a partir da concepção de uma racionalidade educacional que tenha como ponto de partida a concepção de “currículo” dirigida a uma “formação humana plena”. 


			Em seu referencial teórico-metodológico os autores compreendem a realidade pelo viés da práxis dialética, categoria central do materialismo histórico, em que se observa o movimento de superação nas atividades objetiva, humana e material. E corroboram com Saviani (1991) que “a intervenção educacional se processa pela racionalidade da práxis dialética uma vez que será nesta que o ser humano sintetiza o volume e acúmulo do produto histórico da humanidade em si”.12 


			A problematização situou-se, na documentação investigada, na possibilidade de encontrar, nas palavras dos pesquisadores, onde poderia estar a “veia insurgente” que desencadearia a crise para a mudança de um Estado nobiliário para o republicano. Para além dos documentos escritos, foram observados a estrutura do prédio, enquanto espaço de formação, em sua arquitetura e mobiliário, vestígio histórico resistente ao tempo, e as cártulas com vestígios sobre as visões de mundo que a instituição tinha da sociedade, do ser humano e da formação acadêmica pertinente as expectativas e aos ideais de nação.


			Ao percorrer os capítulos desse livro, o leitor reconhecerá a importância de pensar a realidade brasileira, deixada em obras seminais por seus intérpretes, que desvelaram com suas reflexões, o processo histórico determinante de nossa organização política, consciência social e estrutura econômica. Dessa maneira, teremos oportunidade de conhecermo-nos como povo e conceber, na condição de cidadão e cidadãs, um projeto de Nação, em que possamos viver sem nenhum tipo de preconceito, sem afrontosas desigualdades e com efetiva participação cidadã nos destinos do país. Ao considerar a dimensão subjetiva para uma efetiva mudança na sociedade, a consciência política, temos a evidente falta de conhecimentos sobre as causas dos problemas socioeconômicos, e a indiferença da população à leitura crítica, que corrobora para percepções equivocadas do que acontece em sua volta. Foram os autores de obras, trazidas nos capítulos deste livro, que se propuseram a responder as grandes questões do fenômeno chamado Brasil. As vozes de Paulo Freire, Laura de Mello e Souza, Jorge Amado, Sérgio Buarque de Holanda, Lima Barreto, Cecília Meireles, Caio Prado Jr., José Lins do Rego, Violeta Franco, Darcy Ribeiro, Gilberto Freyre, Pablo Neruda, Arthur Ramos, Maria Helena de Moura Neves, Antonio Candido, Maria Isaura de Queiroz, Victor Nunes Leal, Oliveira Vianna, José Garrido e Leonardo Boff ressoam por esse país como um convite ao diálogo, seria de bom alvitre ouvi-los, beber em suas fontes e poder dizer também a nossa palavra.


			Jomar Ricardo da Silva, professor doutor na Universidade Estadual da Paraíba. 


			Organizador
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			1. ARTHUR RAMOS: O INTELECTUAL E SEU TEMPO


			Ronaldo Aurélio Gimenes Garcia


			 


			Arthur Ramos foi um intelectual de prodigiosa produção bibliográfica. Segundo uma de suas biógrafas (Lages, 1997), o autor alagoano deixou em torno de 500 trabalhos publicados entre livros, artigos de jornais e em periódicos científicos e outras publicações. O que mais chama a atenção foi a quantidade considerável de trabalhos em uma vida relativamente curta (1903-1946). Tudo indica que sua atividade intelectual começou muito cedo em seu estado natal, continuou na Bahia, onde fez sua formação universitária e chegou até o Rio de Janeiro. Na então capital da República recém-criada, Ramos viveu a fase mais próspera de sua existência. Dividia seu tempo entre a medicina, a academia como professor, as pesquisas no campo da antropologia e seus estudos sobre psicanálise, psicologia social e a psiquiatria.


			Sem dúvida tratava-se de um homem inquieto, preocupado com os destinos de seu país e da sua gente, principalmente com aqueles que apareciam em desvantagens devido às péssimas condições sociais do Brasil, as injustiças históricas cometidas pelos brancos colonizadores e da incompreensão de muitos estudiosos contemporâneos seus que insistiam em referir a estas populações como inferiores, atrasados e selvagens. Quando não atribuíam a estas populações a responsabilidade pelo atraso econômico e social da nação, assim passavam a defender a ideia do branqueamento da sociedade com a entrada dos imigrantes europeus. Combateu o quanto pode estas visões racistas e preconceituosas que tentaram se impor nas primeiras décadas do século XX.


			O que mais chama a atenção para todos aqueles que estudam as obras de Arthur Ramos é seu aguçado senso crítico diante das mazelas sociais que vivia a maioria do povo brasileiro, especialmente do Rio de Janeiro. Além da defesa constante dos negros e índios vistos como portadores de uma cultura e de uma forma de se relacionarem com o mundo que deveria ser estudada e preservada dentro das regras do método científico e antropológico. Ramos não era um pesquisador de gabinetes. Em seu tempo livre, fora dos hospitais ou das salas de aula, era um assíduo frequentador dos terreiros de candomblé, tanto do período que viveu na Bahia como no Distrito Federal. Destes estudos surgiram trabalhos publicados no Brasil e no exterior. Correspondeu com pesquisadores norte-americanos e europeus e proferiu cursos nestes países. No Brasil também recebeu antropólogos estrangeiros interessados em conhecer a condição do negro brasileiro e assim produzirem estudos de caráter comparativo.


			Após a morte de Ramos, sua volumosa produção intelectual entrou em uma fase de esquecimento que perdura até os dias atuais. A explicação para tal fato envolvia alguns fatores, como as fortes críticas que sofreram os estudos culturalistas. Embora Ramos nunca tivesse se declarado filiado a esta corrente do pensamento antropológico, sua proximidade com Gilberto Freyre levou alguns pesquisadores o taxarem de adepto da ideologia da democracia racial e assim negarem sua contribuição. O objetivo deste capítulo não foi aprofundar as discussões sobre esta temática, mas chamar a atenção para o equívoco cometido nas últimas décadas e apresentar Ramos como um intelectual aberto às diversas possibilidades do conhecimento científico e seu empenho na busca de soluções para a trágica realidade social do país.


			Arthur Ramos de Araújo Pereira nasceu na cidade de Pilar, no estado de Alagoas, no dia 07 de julho de 1903, e faleceu com 46 anos de idade no dia 31 de outubro de 1949 em Paris, quando trabalhava na Unesco. Era filho do também médico Manoel Ramos de Araújo Pereira e de Ana Ramos de Araújo Pereira. Segundo Barros (2005), a família de Arthur Ramos chegou à cidade de Pilar em Alagoas em 1820 fugindo das perseguições aos participantes da Revolução Pernambucana de 1817. Naquela época, a cidade era um importante porto lacustre de embarque da produção de açúcar produzida na região. Mas com o tempo foi perdendo importância devido à decadência da produção açucareira e da abertura de estradas.


			Durante sua infância, Ramos teve íntimo contato com os livros, especialmente a biblioteca que havia na casa dos pais. Ali, além da valorização da cultura letrada, havia muita música. Era uma tradição aos domingos que Arthur e seus irmãos formassem um conjunto musical e executassem valsas e canções populares. Ele era o pianista do conjunto. Nesta época, enquanto realizava os estudos primários, chegou a compor algumas valsas. Assim uma de suas biógrafas descreveu seu passatempo preferido na infância:


			O sótão, dormitório de Arthur Ramos com os irmãos, era o seu refúgio. Lá passava horas a fio, deitado na rede, lendo junto à estantezinha onde guardava os livros preferidos. Afeiçoara-se tanto a esse aposento de cujas janelas se descortinava magnífica paisagem que, ao vir do Rio de Janeiro em sua lua de mel para curta temporada com a família, pediu que reservassem para ele e a esposa o velho sótão. (Gusmão, 1974, p. 23)


			Além das leituras diárias, Arthur Ramos também acompanhava o pai em suas visitas e consultas e muito lhe impressionava as condições de vida dos lavradores e das pessoas pobres e desvalidas que o médico atendia. Embora fosse difícil fazer uma afirmação categórica a esse respeito, é provável que o trabalho do doutor Ramos tivesse uma forte influência na opção do filho pela medicina e pelas ciências sociais. Até o fim da década de 1910, Ramos permaneceu em seu estado natal, Alagoas, onde concluiu o seu curso secundário na capital Maceió. Embora vivesse a maior parte do tempo na capital, sempre que podia retornava a Pilar.


			Em 1921, ingressou na Faculdade de Medicina da Bahia, uma das instituições mais antigas do Brasil e um conceituado instituto de ensino superior. Lá concluiu seu curso em 1926 quando defendeu sua tese de doutorado intitulada “Primitivo e Loucura”. Este trabalho lhe conferiu o título de doutor em Ciências Médico-Cirúrgicas. Desde essa época já se destacava como disciplinado estudante, pois em 1927 recebeu o prêmio “Alfredo Brito” em virtude do seu estudo em medicina legal desenvolvido naquele estabelecimento de ensino.


			Depois que concluiu seus estudos na academia, começou a trabalhar como médico-legista no Instituto Nina Rodrigues em Salvador e como psiquiatra do Hospital São João de Deus. Do convívio diário com os pacientes portadores de doenças mentais resultou a sua tese de livre-docência “Sordície dos alienados”. Desde esta época já começava a despontar seu interesse pelo estudo do comportamento humano. O interesse de Ramos pelos seus pacientes ia muito além do diagnóstico médico. Segundo ele o profissional da medicina em contato direto com os pacientes e as famílias teria uma função mais ampla do que meramente medicar e indicar terapias.


			Insistia que o médico, podendo penetrar a intimidade das famílias de toda classe social. Era obrigado a refletir sobre a origem dos problemas, registrá-los e tentar resolvê-los, tanto como devolver a saúde. Fazia-se necessário o registro de toda e qualquer manifestação cultural observada, para se retardar ou impedir seu desaparecimento. (Barros, 2005, p. 26)


			Esta visão sobre função social do médico era muito semelhante a do psiquiatra alemão Wilhelm Stekel, que exerceu muita influência na obra psicanalítica e pedagógica de Arthur Ramos.


			O médico, amigo dos homens, procura à cabeceira dos doentes a terapêutica aplicável. Sabe que todas as moléstias nervosas germinam no ambiente familiar. Impõe-se uma conclusão: só a regeneração total da vida familiar permitirá à humanidade enferma levantar-se e recuperar as faculdades perdidas, a alegria de viver e uma feliz adaptação social. (Stekel, 1962, p. 5)


			Na Bahia, Ramos já participava ativamente de sociedades de medicina e psicanálise e mantinha contatos com membros da academia baiana. Participava de frequentes reuniões científicas em que eram debatidos casos clínicos e avanços na área. Além do inglês, Ramos dominava muito bem o alemão, o que facilitava a leitura e a divulgação das obras de autores estrangeiros como Freud, Jung, Adler e outros tantos médicos e psicólogos. Como afirmou Menezes sobre o período em que Ramos viveu na Bahia:


			Arthur Ramos morou em Salvador até 1934, quando se mudou para o Rio de Janeiro. Durante sua morada em Salvador, participou das atividades de várias sociedades profissionais, como a Sociedade de Medicina da Bahia e a Sociedade Médica dos Hospitais. Em 1928, participou da reinstalação da Sociedade de Medicina Legal, Criminologia e Psiquiatria da Bahia. Além de participar das atividades sociais e científicas acima indicadas, Ramos se destacou pela sua colaboração em diversos periódicos de medicina da Bahia, Bahia Médica, Cultura Médica, Revista Médica da Bahia e Arquivos do Instituto Nina Rodrigues. Manteve em particular vínculos profissionais e de amizade com Estácio de Lima, Hosannah de Oliveira e Lages Netto, que, conforme já visto, se destacaram no movimento de difusão da psicanálise da Bahia no início do século XX. (Menezes, 2002, p. 16)


			A militância do médico alagoano no campo intelectual sempre foi muito intensa mesmo antes de se transferir para o Rio de Janeiro. Como escreveu Bourdieu (1987), o campo intelectual era um campo social como qualquer outro, permeado por lutas, conflitos, estratégias entre as diferentes frações da classe dominante que compunham um campo intelectual específico. Outro conceito importante desenvolvido pelo sociólogo francês e aqui utilizado para compreender a trajetória intelectual de Arthur Ramos era o de habitus que o indivíduo adquiriu ao longo da vida e que faria a diferença para o intelectual nos conflitos que travaria no interior do campo. Assim Miceli (1987, p. 47) definiu habitus:


			O habitus constitui a matriz que dá conta da série de estruturações e reestruturações porque passam as diversas modalidades de experiências diacronicamente determinadas dos agentes. Assim como o habitus adquirido através da inculcação familiar é condição primordial para a estruturação das experiências escolares, o habitus transformado pela ação escolar constitui o princípio de estruturação de todas as experiências ulteriores, incluindo desde a recepção das mensagens produzidas pela indústria cultural até as experiências profissionais.


			A trajetória de Ramos o credenciava para ocupar o espaço que ele desempenhou no interior do campo. Vindo de uma família tradicional do interior nordestino, proprietária e de cultura mais refinada, recebeu forte influência deste meio. O contato com bons livros, acesso a bibliotecas, boa música, cinema e cuidadosa formação escolar em colégio confessional, levaram-no a adquirir um valioso capital cultural que, somado ao econômico, permitiu que o jovem de Pilar (Alagoas) logo se tornasse respeitado e reconhecido por seus pares, além do que se beneficiou das recomendações que outros intelectuais já consagrados lhe conferiram, como ocorreu na visita de Afrânio Peixoto à Faculdade de Medicina da Bahia e dos elogios que dele recebeu por seus trabalhos ali desenvolvidos. Enquanto um pensador atuante, publicou artigos para jornais, editou livros, participava ativamente dos movimentos sociais e profissionais que lhe deram uma boa visibilidade no campo.


			Esta situação se manteve quando o médico alagoano se transferiu para a capital da República. Chegava para constituir um grupo que tinha uma trajetória semelhante, como Anísio Teixeira e Afrânio Peixoto, ou seja, nordestinos, de famílias rurais abastadas e formação educacional semelhante. Tratava-se, portanto, de um grupo em disputa com outras frações de classe no interior do campo pela hegemonia. O que mudava a partir de então era a dimensão das polêmicas e a diversidade maior de grupos em conflito do que havia em Salvador. Esta aproximação entre estes intelectuais já era relativamente estimulada, uma vez que, segundo o autor,


			[...] o espaço social está construído de tal modo que os agentes que ocupam posições semelhantes ou vizinhas estão colocados em condições semelhantes, e têm toda a possibilidade de possuírem disposições e interesses semelhantes, logo, de produzirem práticas semelhantes. (Bourdieu, 2004, p. 155)


			Entre 1926 e 1947, quando se transferiu para o Rio de Janeiro, Ramos viveu uma fase de intensa atividade intelectual, produzindo mais de 458 trabalhos (publicados e inéditos) que incluíam livros, artigos em periódicos e jornais. Além disso, havia uma quantidade considerável de palestras, cursos e conferências que realizou no Brasil e no mundo. Para um país sem muita tradição universitária, distante dos grandes centros intelectuais, trata-se de uma atividade intelectual notável. Nesta fase de sua vida, o médico alagoano publicou: Estudos de psicanálise; Freud, Adler e Jung; Psiquiatria e psicanálise; O negro brasileiro; Folclore negro no Brasil; Introdução à Psicologia Social; Loucura e crime; As culturas negras no Novo Mundo; A criança problema; Introdução à antropologia brasileira (2 volumes) e A renda de bilros em parceria com a mulher Luísa Ramos. Algumas destas obras foram traduzidas para outros idiomas, como o inglês, o alemão, o espanhol e o tcheco.


			No Rio de Janeiro a produção intelectual de Ramos tornou-se mais intensa e diversificada, com a inclusão de temas como a educação, a higiene mental e a psicologia social, além de assumir a chefia do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental (SOHM) a convite de Anísio Teixeira em 1934. No ano seguinte, passou a ministrar aulas de psicologia social na Universidade do Distrito Federal e após 1937 assumiu a cadeira de Antropologia da Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi). Suas pesquisas sobre o negro brasileiro o fizeram conhecido em muitos lugares do mundo, especialmente nos Estados Unidos. Configurou-se como autoridade intelectual no assunto e referência obrigatória a todo aquele que quisesse se aventurar neste campo. Vários pesquisadores estrangeiros que por aqui passaram procuravam inicialmente manter contato com Ramos para posteriormente prosseguirem em suas investigações. O médico recebia e enviava estudantes para estudos antropológicos, trocava correspondências com importantes estudiosos do mundo. Todo esse sucesso trouxe também alguns conflitos e disputas, principalmente com Gilberto Freyre pela primazia no campo dos estudos culturalistas do negro no Brasil. Foram célebres os dois congressos sobre cultura afro-brasileira ocorridos em Recife a cargo de Freire e o da Bahia sob responsabilidade de Ramos. Estas disputas no interior do campo se prolongaram por muitos anos, praticamente até a morte de Ramos em 1949.


			Embora sua formação inicial fosse medicina legal, Ramos nunca deixou de inteirar-se da problemática social e científica de seu tempo, fazendo incursões pelas diversas ciências sociais. Era leitor assíduo de Nina Rodrigues, antropólogo baiano, e mantinha convívio com importantes membros da intelectualidade brasileira da época, como os já mencionados Gilberto Freyre (autor de Casa-Grande, Senzala), Anísio Teixeira (pioneiro da pedagogia nova) e outros como Mário de Andrade, Graciliano Ramos, José Lins do Rego, Jorge de Lima, Ribeiro Couto, Jorge Amado, Aurélio Buarque de Holanda e Afrânio Peixoto, pelo qual Ramos tinha especial admiração, muitos o consideravam como seu discípulo.


			A inspiração científica, adquirida numa Escola de Medicina e num instituto de pesquisas dos mais fecundos que conhece a história da ciência brasileira – foi marca profunda que moldou, desde cedo, seus estilos de trabalho intelectual e serviram sempre para equilibrar com vantagem o autodidata que ele foi no terreno das ciências sociais. Por outro lado, a diretriz humana que fixou o rumo de suas preferências intelectuais e lhes imprimiu o sentido mais profundo – ele mesmo a assinala no seu Curriculum Vitae, onde destaca a polarização de suas tendências em torno dos aspectos por assim dizer deficitários do comportamento humano: a criança, o primitivo, as minorias étnicas, o alienado, o neurótico... procurando sempre compreender os mecanismos através dos quais a organização social limita ou deforma a plena participação de alguns grupos nos benefícios da vida em sociedade. (Costa Pinto, 1952, p. 9)


			Seus estudos de antropologia começaram com os contatos ainda na Bahia com as obras de Nina Rodrigues. O que mais atraía o interesse de Ramos na obra de Rodrigues era o trabalho pioneiro no Brasil no estudo da cultura africana. Queixava-se o médico alagoano que apesar do expressivo número de negros e descendentes e de sua fantástica contribuição para a cultura nacional, quase nada havia sido produzido até Nina.


			Raymundo Nina Rodrigues também fora médico e professor na Faculdade de Medicina da Bahia no final do século XIX. Maranhense de nascimento, Nina fora muito jovem para Salvador com o objetivo de estudar medicina. Além dos estudos sobre a cultura negra no Brasil, produziu obras sobre medicina legal e psiquiatria. A grande influência de Nina veio da Escola de Lombroso e do evolucionismo. O médico maranhense utilizava o conceito de raça para se referir aos diferentes grupos étnicos. Como subcategorias explicativas estavam as conhecidas raças superiores e inferiores. Assim o autor concebia nossa formação étnica:


			Seja influência da nossa origem portuguesa, por força da tendência dos iberos a cruzar com as raças inferiores; seja virtude especial da nossa população branca, no que não creio; ou seja finalmente mais uma influência do caráter do povo brasileiro, indolente, apático, incapaz de paixões fortes, o certo é que os prejuízos de cor, que certamente existem entre nós, são pouco apurados e intolerantes da parte da raça branca. Em todo caso, muito menos do que dizem ser na América do Norte. (Rodrigues, 1957, p. 149-150)


			Diferentemente de Nina Rodrigues, Arthur Ramos abandonou o conceito de raça de seu predecessor e adotou o de cultura, entendendo esta como uma instituição que determina os comportamentos humanos e influi decisivamente na psicologia dos seus membros. Não estabeleceu hierarquia de raças ou culturas. De fato, Ramos deu um passo adiante nos estudos antropológicos no Brasil. Deixou de lado categorias explicativas de cunho racista e preconceituoso e aprofundou em riqueza de detalhes os estudos da cultura afro-brasileira. Introduziu conceitos novos como o de sincretismo cultural, aculturação e folclore. Segundo Silva (2004, p. 1), “estes estudos buscaram contribuir e influir nos debates acerca de nossa formação social e constituíram objeto de um campo intelectual de reflexão conhecido nos anos 30 como Afro-Brasileiros”. Um dos estudiosos de Ramos assim se referiu à influência de Nina Rodrigues na obra do médico alagoano:


			A influência de Nina Rodrigues foi reiteradamente enfatizada por ele como sendo a origem, a fonte, de sua preocupação com as dimensões culturais da experiência da diferença dentro do Brasil. Mas é claro também que ele transmutou essa aliança – afirmada por ele –, em patamares muito diferentes, muito mais amplos e complexos de interpretação dos fenômenos culturais brasileiros. (Duarte, 1999, p. 20)


			Era importante frisar que não havia unanimidade sobre a importância e o alcance do trabalho do médico alagoano. Como em qualquer campo as críticas sobre sua obra não tardaram a surgir, principalmente devido ao uso do conceito de “mentalidade primitiva” que o autor tomou emprestado de um autor francês. Para muitos que fizeram uma leitura superficial e aligeirada de sua obra, Arthur Ramos classificava as religiões africanas como manifestações de um pensamento pré-lógico, embora tenha afirmado várias vezes que se tratava de uma condição que poderia ocorrer em qualquer cultura ou época e não especificamente em um povo ou grupo. Autores como Sérgio Buarque de Holanda (1978, p. 13), que escreveu um pequeno artigo sobre a obra do médico alagoano, afirmavam que:


			O erro de parte considerável dos estudos feitos nos últimos tempos entre nós a respeito da influência do negro parece-me consistir no fato de encararem com demasiada insistência o lado pitoresco, anedótico, folclórico, em outras palavras o aspecto exótico do africanismo. Não que tudo isso seja em si desprezível, mas antes porque a atenção dirigida quase exclusivamente sobre tais pormenores é uma variante apenas mais inteligente do que o modo tradicional de considerar a questão e que consistia em fazer por esquecê-la ou ignorá-la. No momento em que a influência do negro deixa de ser coisa pouco confessável para se tornar simplesmente coisa interessante, afastamo-lo naturalmente de nós, sem truculência e sem humilhação, mas com uma curiosidade distante e sobranceira.


			Embora a crítica de Holanda (1978) fosse em relação à forma tida como pitoresca de Ramos analisar a cultura afro-brasileira e neste sentido acabava provocando mais distância que proximidade com o negro, era preciso considerar dois fatores importantes que o historiador reconheceu: o avanço dos estudos do médico alagoano em relação aos tradicionais e o valor que as pesquisas tinham nesta área. No que dizia respeito à folclorização, era preciso ter em conta que se tratava de uma antropologia que ainda estava buscando espaço no cenário da pesquisa social no Brasil nas primeiras décadas do século XX.


			Ao longo de sua vida, Arthur Ramos procurou se desvencilhar de rígidos conceitos e posturas teóricas que conduziam a explicações fechadas e ortodoxas. Assim ocorreu em relação à influência que recebeu de Nina Rodrigues e também com a psicanálise. Gilberto Freyre chegou a acusá-lo de fazer um psicologismo exacerbado nas obras que abordavam as religiões africanas no Brasil. Provavelmente, estas e outras críticas teriam feito o intelectual de Alagoas repensar suas posturas, pois na década de 1940 já havia reconsiderado o papel da psicanálise em suas análises. Segundo Russo (2004), Ramos foi um dos pioneiros no Brasil em realizar pesquisas antropológicas com instrumentos da psicanálise, depois dele, Roger Bastide também se aventurou nesta possibilidade. Após a morte de Ramos, estas experiências ficaram esquecidas e só foram retomadas na década de 1970.


			Entre 1935 e 1941 manteve intensa correspondência com o antropólogo Melville Herskovits que vivia nos Estados Unidos (Guimarães, 2004). Chegou inclusive a visitar o referido país a fim de ministrar cursos e palestras sobre o negro brasileiro. Esse convívio entre Ramos e a intelectualidade de seu tempo foi indispensável para o seu amadurecimento. Ministrou conferências nas Universidades de Stanford, de Yale, de Howard, da Califórnia e do Estado da Louisiana. Nesta última instituição recebeu o título de “Special Lecturer in Sociology”.


			Ainda na década de 1930, embora morando no Distrito Federal, não deixava de viajar para Maceió e, ali por volta de 1933, participou ativamente do movimento feminista de Alagoas. Proferiu várias conferências sobre o tema feminismo e psicanálise. Publicou também, nos jornais locais, artigos tratando da emancipação da mulher.


			No início do ano 1934 Ramos foi convidado por Anísio Teixeira que naquele momento conduzia a educação do Rio de Janeiro, para chefiar o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental do Instituto de Pesquisas Educacionais da Secretaria da Educação. Naquele espaço abria-se a possibilidade de o jovem médico colocar em prática suas hipóteses, conhecer melhor as condições de vida da população pobre da capital da República. O objetivo do órgão era receber as crianças tidas como agressivas, de comportamento difícil e com dificuldades de aprendizagem para um diagnóstico e possível tratamento. Logo Ramos percebeu que não se tratava de crianças “anormais”, como eram logo taxadas pelas escolas, mas vítimas das adversas condições sociais do país no período entre guerras. Como resultado deste trabalho, publicou: A criança problema; A família e a escola; Educação dos pais e Saúde do espírito. Em uma carta de Anísio Teixeira, depois que deixou a Secretaria da Educação, endereçada ao amigo de Alagoas, ele afirmava suas expectativas aos resultados promissores do serviço:


			Entre tantas coisas que ensaiamos no Departamento de Educação, o seu serviço e o de Miss Williams pareceram-me sempre os mais profundos, aqueles que mudaram um pouco a própria qualidade do processo educativo. Tudo mais era acréscimo, retificação, ajuste destinado a um melhoramento de eficiência no que se vinha sempre fazendo. A seção de ortofrenia e higiene mental era uma mudança de plano. Era um ensaio de educação moral científica. Era, francamente, uma aventura para o dia d’amanhã. Em nenhum outro serviço, afirmamos, mais vigorosamente a nossa confiança na ciência. (Anísio Teixeira, 1952, s/p)


			Em 1935, foi convidado também pelo amigo Teixeira para ministrar a disciplina Psicologia Social na então criada Universidade do Distrito Federal (UDF). Segundo o educador baiano, Ramos soube ir além da face educacional da psicologia que até aquele período era o grande campo por onde os estudos da disciplina caminhavam no Brasil. Ramos trouxe novos autores, novas perspectivas para o estudo da psicologia que iam muito além da sua aplicabilidade no ensino. Das suas aulas na UDF resultou o livro Introdução à psicologia social publicado naquele período e prefaciado por Anísio Teixeira.


			O médico alagoano também foi docente da Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), tendo ali iniciado suas atividades em 1937. Segundo Barros (2005), Ramos foi quem estruturou o curso de Antropologia da FNFi e imprimiu à instituição sua visão sobre a disciplina a partir da criação da cadeira. Organizou o currículo, programas, modelos de avaliação, instituiu o gabinete de antropologia, implantou cursos de aperfeiçoamento e de doutorado. Além disso, criou um instituto de pesquisas vinculado à faculdade e propôs a criação de um periódico em 1941.


			Como professor da Faculdade Nacional de Filosofia orientou a sua atividade por um duplo objetivo: em primeiro lugar, uma unificação metodológica dos estudos de antropologia e, em segundo a sua aplicação nacional. [...] A própria razão de ser de uma ciência antropológica, ao lado da história, da sociologia, da psicologia e de outras que por sua vez investigam fenômenos humanos, dependia, para ele, de uma visão humanística no sentido de uma focalização do homem em sua totalidade, como ser biológico e criador de cultura a um tempo. Por isso, não teve também dúvidas em remeter para o reino da ficção a esdrúxula idéia de “homem natural”, tão cara a muitos antropólogos do século passado. A existência de cultura está implícita na própria definição de ser humano. (Schaden, 1952, p. 26)


			Ainda na FNFi, Ramos acreditava que, além da formação acadêmica, era imprescindível que os futuros antropólogos tivessem uma vivência prática, a fim de promoverem um bom trabalho nas instituições onde fossem trabalhar. O médico alagoano incentivava a realização de trabalhos práticos. Como foi o caso das mais de 3.000 fichas feitas pelos estudantes sobre os imigrantes que chegavam ao Rio de Janeiro em 1947, descrevendo os caracteres éticos dos sujeitos.


			Depois da demissão de Anísio Teixeira da pasta da educação do Distrito Federal. Arthur Ramos ainda permaneceu no serviço de higiene mental quando veio a instalação do Estado Novo em 1937 e a perseguição política a todos os possíveis inimigos da ordem. Em 1939, ele deixou o SOHM por não concordar com o descaso com que o Governo Federal vinha tratando o trabalho lá desenvolvido. Descontente com a ditadura, manifestou publicamente sua indignação. Chegou a ser preso algumas vezes e foi fichado no Dops (Departamento de Ordem Política e Social) do governo de Getúlio Vargas. Desde o início da expansão dos regimes nazifascistas o médico alagoano se colocou prontamente contra esta ideologia, manifestando seu repúdio até mesmo contra seus representantes no Brasil:


			[...] o catedrático desmascarava o mito da superioridade racial, alertando para os perigos do racismo, combatendo o nazi-fascismo – instrumento de destruição do homem. Depois dizia ser obrigação do antropólogo, num momento como aquele de ascensão do integralismo, alertar para que a juventude não fosse seduzida por uma doutrina que exacerbava o conflito entre os homens. Sua atuação era tão contundente, que um dia fora preso [...] Arthur Ramos afirmava que sua prisão era apenas um ato policial para amedrontá-lo. (Barros, 2005, p. 48-49)


			Segundo Barros (2005), perdurou uma falsa visão sobre o papel de Arthur Ramos e suas pesquisas, principalmente no que dizia respeito aos seus estudos sobre o negro brasileiro. Alguns, sem o devido conhecimento da obra de Arthur Ramos e de sua trajetória política e acadêmica, acabavam cometendo graves equívocos. O mais comum era identificar o médico baiano como colaborador do Estado Novo e de ele ter criado teorias eugenistas que consideravam o negro como uma raça inferior e assim defender o branqueamento da sociedade brasileira. Afirmações essas equivocadas. Ramos sempre foi um crítico contundente da ditadura de Vargas e por isso foi monitorado pelos aparelhos de investigação do Estado Novo. Era tido como suspeito de colaborar com organizações de esquerda, por várias vezes sua vida privada foi invadida pela polícia política em buscava de indícios que pudessem incriminá-lo.


			Esta Delegacia está organizando um inquérito sobre as atividades comunistas rotuladas de paz, iniciado com a apreensão de copiosa documentação, levada a efeito no dia 29 de setembro, próximo passado, na sede do Comitê Paulista de Convocação ao Congresso Continental Americano pela Paz e pela Democracia [...]


			Na documentação referida, há documentos que comprovam de sobejo a atividade comunista rotulada de paz e vários comunicados de convocação assinados pelas seguintes pessoas, residentes nesta capital: Arthur Ramos – cientista; Mario Fabião – médico; Orígenes Lessa – escritor; Oscar Niemeyer – arquiteto; Alice Tibiriçá – líder feminina; Jorge Amado – escritor; Cândido Portinari – pintor; Graciliano Ramos – escritor [...]. (Barros, 2005, p. 60)


			Dávila (2006), historiador porto-riquenho nacionalizado norte-americano, procurou em sua obra descartar que houvesse motivação política para o desligamento de Ramos do SOHM em 1939. Segundo o mencionado autor sobre a demissão do diretor do Instituto de Pesquisas Educacionais (IPE) após a saída de Anísio Teixeira: “todos os chefes de departamento permaneceram, tendo saído anos mais tarde por circunstâncias e motivos aparentemente desvinculados da política nacional” (Dávila, 2006, p. 70). Ao que tudo indicava, não havia uma simetria de pensamento entre Ramos e Vargas e seus colaboradores. Desde o início da aproximação de Vargas com o regime nazista o médico alagoano se colocou abertamente contra esta aproximação e contra as teorias racistas de Hitler. Participou ativamente do Manifesto Liga dos Intelectuais Antifascistas, defendendo a democracia, a liberdade e posicionando contra qualquer forma de preconceito ou descriminação. Ficava difícil, portanto, reconhecer Arthur Ramos como um colaborador de possíveis projetos de eugenia no interior do Estado Novo.


			Em sua pesquisa, o brasilianista Jerry Dávila (2006) produziu um interessante trabalho sobre a reforma educacional do Rio de Janeiro nas primeiras décadas do século XX e constatou que os reformadores, ao promoverem medidas para universalizar o ensino, utilizaram-se de um modelo eugenista que reproduziu a desigualdade social e racial. Entre estes reformadores estava Arthur Ramos.


			A mistura racial simbolizava o processo histórico, visualizado como uma trajetória da negritude á [sic] brancura e do passado ao futuro. Na década de 1930, os brasileiros brancos podiam celebrar a salvo a mistura racial porque a viam como um passo inevitável na evolução da nação. A brancura encarnava as virtudes desejadas de saúde, cultura, ciência e modernidade. Educadores que iam desde o ministro da Educação e Saúde Gustavo Capanema até o psicólogo infantil Lourenço Filho, o compositor Heitor Villa-Lobos, o autor de livros didáticos de história Jonathas Serrano e o antropólogo Arthur Ramos, todos abraçavam explicitamente essa visão de raça. Naturalmente para eles o futuro do Brasil era branco. (Dávila, 2006, p. 25-26)


			Na citação acima apareceu um fato que chamava a atenção do leitor com suficientes informações sobre as trajetórias intelectuais dos indivíduos arrolados por Dávila (2006). Se se tratava de um projeto de eugenia para o Brasil, era preciso considerar que esse fosse levado a cabo por um grupo articulado de intelectuais que constituísse uma fração de classe no interior de um campo. No entanto, o que podemos perceber era que não havia entre Heitor Villa-Lobos, Jonathas Serrano, Gustavo Capanema, Lourenço Filho e Arthur Ramos indícios de que compartilhassem práticas e representações semelhantes. Seus habitus, na concepção de Bourdieu, (2004) não nos permitiria classificá-los numa mesma fração no interior do campo. O habitus era um esquema de produção, percepção e apreciação de práticas que somente os indivíduos munidos de determinados códigos ou esquemas classificatórios poderiam compreender e atribuir um sentido social (Bourdieu, 2004). Em outras palavras, embora pudesse haver algumas aproximações, entre os mencionados autores não havia elementos que permitisse inseri-los todos em um compartilhamento de ideias, projetos coletivos de intervenção, publicações conjuntas, trocas intensas de correspondências etc. Na verdade, eram diferentes intelectuais que atuavam em áreas diferentes, tempos e espaços não semelhantes e não convergentes.


			Dávila (2006) pareceu não se preocupar muito em identificar o papel que cada um dos intelectuais que acusou de racista teve no contexto histórico em questão. Embora fossem relativamente contemporâneos, cada um dos autores assumiu um papel diferente em diferentes momentos das décadas de 1930 e 1940. Além do que era preciso deixar claro que estes intelectuais não desempenharam suas funções em uma mesma esfera da administração pública e, portanto, o alcance de suas medidas não teve o mesmo impacto sobre o Brasil.


			Em várias de suas obras Ramos condenava veementemente as propostas de branqueamento da população brasileira, bem como a suposta inferioridade do negro. Alegava o autor alagoano que a pobreza e a miséria a que vivia submetida grande parte da população brasileira era o grande obstáculo para o pleno desenvolvimento da nação e não as pessoas que aqui habitavam.


			Para Ramos, dois problemas essenciais colaboravam para impedir a plena integração de negros e mulatos à vida social brasileira: as precárias condições de sobrevivência que, por sua vez, também levam a uma degradação do comportamento. A miséria provocava, assim, formas de escape que poderia ser o alcoolismo, a dependência química e outras manifestações semelhantes que, por sua vez, degradava ainda mais a condição de vida do indivíduo. Mesmo nestes casos, o autor nunca culpava o indivíduo ou sua etnia pela sua própria sorte. Como chamava atenção o próprio médico, não basta apenas combater as consequências, é preciso identificar suas causas. Havia uma nítida compreensão de que estava no meio social a explicação para grande parte dos males da sociedade brasileira. Era necessário primeiro corrigir os contrastes sociais, pois desta forma também se estaria resolvendo grande parte dos dramas humanos.


			Ao que tudo indica, o texto de Dávila (2006) não levou em conta o esforço do intelectual de Alagoas em romper com as ideias eugenistas e propor um olhar diferente para a questão da integração da grande massa de não brancos da população nacional à condição de cidadão brasileiro. Outro aspecto muito discutível foi o recorte feito pelo autor norte-americano do grupo de “eugenistas brasileiros” (Gustavo Capanema, Serrano, Villa-Lobos, Lourenço Filho e Arthur Ramos). Tratava-se de políticos, artistas e pensadores atuantes em diferentes áreas que, embora convivessem em um mesmo contexto histórico e até se encontrassem algumas vezes, não estavam inseridos em uma mesma rede intelectual e ocupavam posturas políticas distintas. Não havia entre eles indícios que permitiam incluí-los em um suposto programa conjunto de branqueamento da população brasileira.


			Existia também outra questão que despertava atenção: por que será que Anísio Teixeira, como principal reformador deste período, não estava arrolado nesta lista de Dávila (2006)? Haveria então um argumento falho que comprometia a lógica desta explicação, uma vez que Lourenço Filho e Arthur Ramos foram convidados por Teixeira e desempenharam projetos em áreas diferentes da educação carioca com a anuência do educador baiano. Se Ramos e Lourenço Filho eram racistas, logo, Teixeira também o seria. No entanto, o reformador foi poucas vezes mencionado no texto e não foi alvo das críticas de Dávila (2006). Não nos parece que os supostos autores adeptos da eugenia tivessem uma autonomia tão grande dentro do projeto reformista de Anísio Teixeira a ponto de desenvolverem ações discriminadoras e excludentes sem o conhecimento e a anuência do gerenciador de todo o processo. Na opinião do pesquisador norte-americano, havia no país uma associação entre adquirir status social, ter saúde, dinheiro e os sinais de branqueamento da sociedade. Os líderes eugenistas seriam os principais articuladores destas ideias. Assim afirmava o autor:


			A negritude ainda conservava todas as suas conotações pejorativas, mas os indivíduos podiam escapar à categoria social da negritude por meio da melhoria de sua saúde, nível de educação e cultura, ou classe social. Inversamente, os brancos podiam degenerar por meio da exposição à pobreza, vícios e doenças. Em outras palavras, dinheiro, educação, status de celebridade e outras formas de ascensão social aumentavam a brancura.


			A brancura era uma forma de afirmar a “europeidade”, que por sua vez, carregava todas as armadilhas da modernidade – da urbanização à industrialização, racionalismo, ciência e virtude cívica. Além disso, a brancura transmitia um senso racial de saúde, vigor e superioridade darwiniana. (Dávila, 2006, p. 26-27)


			Dávila (2006) simplificou por demais a questão ao tomar brancura como sinônimo de saúde, educação, cultura e melhores condições de vida, e a negritude como indicação de pobreza, miséria e doenças. Seria o mesmo que dizer que ao reivindicarem melhores níveis de escolaridade, atenção à saúde e prosperidade econômica, os autores racistas estavam propondo o branqueamento da população brasileira. Esta maneira de apresentar a questão racial no Brasil também pode revelar um preconceito por parte do autor norte-americano, na medida em os negros pobres não poderiam almejar uma vida mais digna, pois assim estariam se tornando brancos. Ao que tudo indica, Dávila (2006) não conseguiu compreender o tipo de debate que havia no Brasil no começo do século XX em torno da questão racial. Percebemos a ausência de um melhor esclarecimento ao leitor sobre as diversas teorias racistas que por aqui ocorreram, a posição de cada um de seus autores no interior do campo. Chamava a atenção a grande quantidade de citações de autores brasilianistas, como Skidmore, e a pouca presença de autores brasileiros. A impressão que ficou era a de que Dávila (2006) fez uma leitura do Brasil pela ótica dos autores estrangeiros.


			Ao contrário de muitos pesquisadores de sua época que mantinha sua produção restrita aos meios acadêmicos e intelectuais, Arthur Ramos achava essencial compartilhar com o grande público as descobertas de suas investigações científicas, pois assim estaria contribuindo para construção de uma sociedade mais justa e livre de preconceitos. Fazia questão de escrever para revistas populares, jornais de grande circulação, ou até mesmo obras dirigidas diretamente ao povo, como ocorreu com Saúde do espírito e Cartilhas de orientação sobre a educação dos filhos quando atuava no Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental. Nestas publicações utilizava uma linguagem simples e bastante didática para que qualquer indivíduo pudesse compreender sua mensagem.


			Na década de 40, Arthur Ramos passava a dedicar-se intensamente na luta política contra o racismo. Atuou em vários movimentos como a Frente Negra Brasileira, a Convenção Negra Brasileira, o Instituto Internacional de Estudos Afro-Ameríndios. Em 1942, por meio da Sociedade Brasileira de Antropologia e Etnologia, lançou o Manifesto contra o racismo. Sua obra e suas lutas o levaram a realizar diversas viagens ao exterior, expondo suas ideias e compartilhando experiências de pesquisas.


			Em 1949, quando Ramos foi convidado para trabalhar na Unesco, já era conhecido como autoridade intelectual no campo e referência para muitos trabalhos que vieram depois. Viu nesta oportunidade um meio de projetar-se internacionalmente e representar o Brasil em um órgão internacional. Mais do que uma importante conquista em meio aos conflitos pela hegemonia na área, este cargo também representava a força de um compromisso moral (Bastos e Rêgo, 1999) com as camadas mais pobres e sofridas do seu povo. A perspectiva humana e humanizadora do intelectual que Fichte (1999) previu ocorreria quando este assumia para si a tarefa de “elevação intelectual e moral dos outros homens” (Bastos e Rêgo, 1999, p. 18). Isto se fazia por meio de uma dedicação constante à ação educativa. Esta seria a mais alta missão humana. Ramos e seu grupo de intelectuais nordestinos, especialmente, tinham um compromisso maior do que pesquisar e comunicar ideias. Mais do que isso, se viam como verdadeiros educadores capazes de transformar a realidade pelo ensino e aplicação da ciência.
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